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Acção de reconhecimento da existência de 

contrato de trabalho 

A nova acção especial agora prevista no Código de Processo de Trabalho e denominada “Acção 

de Reconhecimento da Existência de Contrato de Trabalho”, introduzida pela Lei n.º 63/2013, de 

27 de Agosto, foi o mecanismo escolhido para intensificar o combate à utilização indevida do 

contrato de prestação de serviços em relações de trabalho subordinado. 

A partir de agora, um inspector do trabalho quando se depare com indícios de uma situação de 

prestação de serviços em condições análogas ao contrato de trabalho tem o dever de lavrar um 

auto e notificar o empregador para que no prazo de 10 dias se pronuncie ou regularize a 

situação.  

Caso seja feita prova da existência do contrato de trabalho (nomeadamente porque o 

empregador apresenta o respectivo contrato de trabalho), o procedimento é arquivado. Caso tal 

prova não seja feita, a Autoridade para as Condições de Trabalho (“ACT”) remete, em 5 dias, a 

participação dos factos para os serviços do Ministério Público para que seja instaurada a acção 

de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, no prazo de 20 dias. 

Após o Ministério Público apresentar a sua pretensão e os seus fundamentos, o empregador é 

citado para contestar no prazo de 10 dias. A falta de contestação determina que o juiz profira 

uma decisão condenatória em 10 dias. 

Caso seja apresentada contestação, haverá lugar à realização de audiência de partes com a 

finalidade de reconciliação das partes e obtenção de um acordo. Se o litígio persistir, não se 

vislumbrando a possibilidade de obtenção de um acordo, realiza-se a audiência de julgamento, 

na qual serão oferecidas as devidas provas, podendo cada parte apresentar até três 

testemunhas.  

Depois de produzida a prova e feitas as alegações orais finais, a sentença é imediatamente 

ditada para acta. Caso esta reconheça a existência de um contrato de trabalho, é fixada a data 

de início da relação laboral, bem como é comunicado o seu teor à ACT e à Segurança Social. 

É, no entanto, sempre admissível o recurso da decisão proferida para o Tribunal da Relação, 

com efeito meramente devolutivo. 

Esta nova acção inicia os seus efeitos a partir do dia 1 de Setembro de 2013. 

 

 

 

SUMÁRIO 

A acção de reconhecimento da existência 

de contrato de trabalho é agora o meio 

processual adequado para obter a 

qualificação como contrato de trabalho de 

situações que indevidamente são 

utilizadas como prestação de serviços. 
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